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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA EGRÉGIA CONGREGAÇÃO DO
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS
GERAIS.

Aos oito dias do mês de abril de dois mil e oito, em sua sala própria, sob a presidência da
Professora Cristina Helena Ribeiro Rocha Augustin e mediante convocação pessoal, reuniu-se
extraordinariamente a Egrégia Congregação para apreciação do seguinte item de pauta: 01)
Fatos ocorridos no Instituto de Geociências no dia 03 de abril. Compareceram os
seguintes Membros: Profa. Cristina Helena Ribeiro Rocha Augustin (Diretora e Presidente da
Sessão), Profa. Tânia Mara Dussin (Vice-Diretora), Profa. Marly Nogueira (Chefe do
Departamento de Geografia), Profa. Lydia Maria Lobato (Sub-Coordenador do Coleg. de
Pós-Graduação em Geologia), Prof. Sérgio Manuel Merêncio Martins (Coordenador do Coleg.
de Pós-Graduação em Geografia), Profa. Lúcia Maria Fantinel (Coordenadora pro-tempore do
Coleg. de Graduação em Geologia), Prof. Antônio Pereira Magalhães Júnior (Coordenador do
Coleg. de Graduação em Geografia), Profa. Fabiana Andrade Bernardes Almeida
(Coordenadora do Coleg. de Graduação em Turismo), Prof. Allaoua Saadi (Titular), Prof.
Adolf Heinrich Horn e Profa. Maria Aparecida dos Santos Tubaldini (representantes dos
professores associados), Profa. Maria Lourdes Souza Fernandes e Profa. Vilma Lúcia
Macagnan Carvalho (representantes dos professores adjuntos), Profa. Mariana de Oliveira
(representante dos professores assistentes), Leila de Oliveira Viana e Auremar dos Santos Brito
(representantes dos servidores técnicos e administrativos), Matheus Costa de Almeida
(representante dos discentes) e Profa. Ilka Soares Cintra (convidada – representante do IGC
no Conselho Universitário). Verificada a existência de "quorum" a Senhora Diretora declarou
aberta a sessão, informando que de acordo com comunicado recebido da Secretaria de
Planejamento e Orçamento “é vedada a utilização do cartão de pagamento do Governo
Federal (suprimento de fundos) na modalidade de saque, até que seja publicada portaria do
Ministro da Educação”. Alternativas estão sendo estudadas pela Direção e Contabilidade
como, por exemplo, o pagamento dos hotéis via Empresa Primus, que possui contrato com a
UFMG. O cartão deverá ser utilizado para pagamento dos restaurantes e abastecimento. Em
seguida, justificou a convocação extraordinária da Congregação, que estava prevista para
ocorrer na semana passada, mas que não foi possível tendo em vista a invasão da Reitoria e
reuniões convocadas pelo Reitor. Informou que o incidente ocorrido na Unidade no dia 03 de
abril teve início com a divulgação anônima de um cartaz sobre a Marcha da Maconha,
convidando para a exibição do filme Grass “Maconha” na arena do IGC às 17h30. A prática
adotada na Unidade para exibição de filmes, palestras e eventos de forma geral é a discussão
prévia com os interessados, de forma a não prejudicar o andamento das atividades acadêmicas
e administrativas com o grande fluxo de pessoas na Unidade, principalmente próximo ao início
do turno da noite. A Direção se reuniu com a representante do Diretório Acadêmico que
negou a participação do DA na divulgação da referida atividade. Sendo assim, encaminhou
e-mail ao DA proibindo a exibição do filme e informando que a realização de qualquer
atividade extraordinária nas dependências do IGC seria negada, se não houvesse prévia
autorização. Solicitou, ainda, a retirada dos cartazes sendo confrontada pelo discente Wander
Lúcio M. Júnior que voltou a afixá-los. Diante do ocorrido, a Direção da Unidade encaminhou
exemplar do cartaz para a Procuradoria Jurídica, solicitando a análise jurídica da legalidade da
realização da atividade, sem prévia autorização da Diretoria e se o fato do cartaz anônimo
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chamar para a marcha nacional pela legalização da maconha poderia ser considerado como de
apologia à droga. Por telefone, foi orientada no sentido de ter respaldo jurídico para a
proibição da atividade comunicada de forma anônima. Solicitou, então à Reitoria, o reforço da
segurança universitária nas dependências da Unidade no dia 03 de abril à tarde para manter a
ordem. A Senhora Diretora informou, ainda, que nem ela nem a Vice-Diretora se encontravam
na Unidade no momento do ocorrido, mas que monitoravam a situação por meio da Seção de
Serviços Gerais. Lembrou-se de em algum momento ter autorizado a exibição do filme para
evitar um problema maior, embora não tenha sido pressionada a tomar esta decisão. No final
da tarde do dia 03, o grupo que divulgou os cartazes iniciou o filme, quando houve a tentativa
de serem contidos pelo serviço de segurança da UFMG. A Diretora foi informada pelo
servidor da Seção de Serviços Gerais, Tiago Oliveira, de que não estava sendo possível chegar
a um acordo entre a segurança e os responsáveis pelo filme. Frente ao número de alunos
presentes no IGC para a projeção, a Diretora solicitou que não houvesse mais impedimento
por parte da segurança do campus para a projeção do filme, uma vez que a situação poderia
fugir ao controle. Com grande espanto, a Diretora relatou ter recebido telefonema da Profa.
Lúcia Fantinel, contando ter um aluno sido preso por desacato à autoridade e enquanto se
preparava para ir ao IGC, juntamente com a Vice-Diretora, foi novamente comunicada pela
Profa. Lúcia Fantinel que um grande contingente militar tinha chegado ao IGC e que a
situação era caótica. Antes de se dirigir ao IGC acionou a Reitora em exercício, solicitando,
através da sua Chefe de Gabinete, a retirada imediata da polícia do local. Ao serem acionadas
pela Seção de Serviços Gerais vieram imediatamente para o IGC e acionaram a Reitoria. A
Senhora Diretora manifestou-se perplexa com o ocorrido, pois o mesmo deixou claro que não
há instrumentos eficazes para se manter a ordem no IGC. Manifestou-se perplexa, também
com o enorme aparato policial que estava na Unidade, culminando com a prisão de um aluno e
agressão de alunos e professores. Afirmou não ter chamado a Polícia Militar e lamentou não
estar presente no momento do ocorrido. Aparentemente a Polícia de Cavalaria foi acionada
pela vigilância universitária que acionou os outros policiais diante do ocorrido. Informou,
ainda, ter designado uma comissão interna para apurar os fatos, mas a mesma ainda não foi
publicada tendo em vista que o discente a integrá-la ainda não foi indicado. Salientou que têm
sido imputadas responsabilidades sem a devida apuração dos fatos e isso não deve ocorrer.
Eventuais culpas devem ser comprovadas. Em seguida, manifestaram-se os presentes na
seguinte ordem:
Profa. Marly Nogueira – Afirmou ter presenciado um atropelamento nas proximidades da FAE
e questionou se a PM poderia ter sido acionada neste momento, deslocando-se para o IGC em
seguida.
Prof. Allaoua Saadi – Informou que estava saindo do IGC para um evento em Juiz de Fora e
afirmou que a PM estava presente no local do atropelamento.
Profa. Tânia Dussin – Na assembléia da Reitoria com os alunos foram discutidos vários
assuntos do âmbito do IGC, mas a pauta geral é outra. O que aconteceu no IGC foi uma
bandeira para o renascimento do movimento estudantil. Isto é muito bom, mas espera que as
discussões não fiquem centradas apenas na questão das festas e bebidas na Universidade. O
que aconteceu no IGC foi muito grave, mas não foi o motivo dos alunos terem invadido a
Reitoria. A discussão é outra. Vários alunos que foram jubilados querem ser reincluídos.
Alunos de todas as unidades participaram das discussões, sendo que a minoria era do IGC. O
assunto não é somente o IGC. Lembrou, também, que no dia do ocorrido estava sendo
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realizado um trote na Fafich.
Profa. Cristina Augustin – Relatou que o vidro da portaria do IGC foi quebrado na quinta-feira
a noite, quando ela e a Profa. Tânia estiveram na Unidade. Relatou, também, que as duas foram
para a Polícia Federal, na tentativa de tentarem a liberação do aluno que havia sido preso, mas
que recebeu um telefonema da Reitora em exercício, solicitando que elas fossem para a
Reitoria, pois o Procurador já estava acompanhando o caso do aluno. Na sexta-feira ao chegar
no IGC ela foi vaiada pelos alunos e houve muitas provocações. Divergências podem ocorrer,
mas também houve violência por parte dos alunos e isto deve ser apurado.
Prof. Sérgio Martins – A presença da Polícia Militar pode ser requisitada por todos, mas a
Vice-Reitora afirmou que quem pode atuar na UFMG é a Polícia Federal. É preciso clareza
com relação a este assunto. Há um ponto obscuro que diz respeito ao convênio da UFMG
com a Polícia Militar. Questionou se a vigilância possui carta branca para acionar a polícia.
Profa. Cristina Augustin – Esclareceu que a Polícia Federal é responsável pela questão do
patrimônio, tendo um caráter mais investigativo, não atuando em tumultos, que é de
responsabilidade da PM. Informou ter solicitado cópia do convênio da UFMG com a Polícia
Militar.
Prof. Philippe Maillard – Chamou a atenção para o fato de que parece ser uma prática normal a
polícia bater nas pessoas, salientando que cabe à polícia responder pelos seus atos.
Prof. Sérgio Martins – Parece que a intenção dos policiais era realmente a de agressão, pois
tamparam seus nomes nas fardas. O convênio com a PM deve ser explicitado e as
responsabilidades devem ser apuradas e cobradas.
Matheus Costa – Foi acionado um enorme aparato policial por causa da exibição de um filme.
Quem acionou a PM deve ser responsabilizado. Com relação aos cartazes, o que parece é que
os mesmos foram retirados por fazerem apologia à maconha. Eles foram retirados e o filme
não ia ser exibido, pois não havia ninguém para se responsabilizar pelo filme, mas no ofício da
Diretora constava o nome do discente Wander, então era só a Diretora descer e conversar com
ele. Não havia cerca de 70 pessoas querendo entrar no IGC para assistir ao filme e não havia
ninguém de fora. Era somente cerca de 20 alunos, quase todos do IGC, sentados na arena. A
exibição do filme não foi autorizada, mas qual a necessidade de se chamar a vigilância? A
segurança universitária já chegou com dois policiais impedindo a exibição do filme. Isto é
censura. Seria mais fácil punir o estudante caso o filme fosse exibido, por meio de um processo
administrativo. Nem quando houve a ocupação por ocasião do Eregeo a polícia foi chamada,
mas em decorrência desse processo estão cobrando 100 mil reais do DA. Os advogados do
DCE afirmam que somente a Polícia Federal pode atuar dentro do campus. Se a Reitoria não
chamou a Polícia, como ela pôde entrar pelas guaritas? Ela deveria ter sido impedida de entrar
nas portarias. Os discentes questionam o convênio com a PM. Para que serve a segurança
universitária? Como se dará a relação da comissão do IGC com a da Reitoria? Com relação à
ocupação da Reitoria, o processo já vem acontecendo há muito tempo. Há muita repressão por
parte da Reitoria. A UFMG é uma das únicas universidades onde os alunos não podem se
alojar dentro das unidades. Esclareceu que o movimento não é oportunista, é a autonomia do
movimento estudantil e todos esperam que a situação se resolva o mais rápido possível. A
assembléia dos alunos realizada na Reitoria propôs várias coisas com relação à pauta, propondo
também que a Congregação faça a averiguação da atuação da polícia no campus, explicitando o
teor do convênio e o afastamento da Diretoria do IGC enquanto o processo se desenvolve.
Profa. Cristina Augustin - Esclareceu que a maior parte da pauta proposta pelos discentes cabe



4

ao Conselho Universitário e não à Direção do IGC ou ao Reitor.
Profa. Lúcia Fantinel – Afirmou não ter notícia de quando ocorreu outra ação similar à da PM
na última quinta-feira, para resolver uma questão acadêmica. A Congregação não só deve levar
ao Conselho Universitário manifestação repudiando o ocorrido, como também repudiando a
ação da PM no IGC ao fechar as portas do prédio durante uma ação acadêmica. Inclusive já
houve uma manifestação do Reitor nesse sentido. A segurança no campus atinge todos os
segmentos, então que se dê conhecimento à comunidade do teor do convênio com a PM e
demais procedimentos da UFMG relativos à segurança. Tem que haver responsabilidades com
relação à atitude da segurança interna ao chamar a polícia. Qual é o código de postura da
segurança? A PM deve entrar no campus somente em flagrante delito, mandado ou ordem
expressa da Reitoria. Ela não pode entrar no campus por causa de conflito ou divergência de
opiniões. Esta é uma questão de diálogo e responsabilidades. Deve ser instituída uma comissão
de negociação urgente com relação à ocupação da Reitoria. No âmbito do IGC, pensando em
médio prazo, sugere criar ou reativar mecanismos democráticos de discussão da comunidade
acadêmica como, por exemplo, realização de assembléia semestral para a definição de projetos
e de pauta de discussão de temas de interesse, resgatando o diálogo e os elementos de
negociação dessa comunidade.
Prof. Sérgio Martins – Reitera a necessidade de uma manifestação da Congregação pela
explicitação dos termos do convênio com a PM e da vigilância interna, e pela apuração de
responsabilidades pela atuação da PM na quinta-feira. Manifestou-se contrário ao afastamento
temporário da Diretoria, como propôs a assembléia dos discentes. Há 12 anos no IGC tem
acompanhado as gestões anteriores e não tem dúvidas de que nesta gestão é que houve maior
possibilidade de estabelecimento de diálogos mais amplos com o corpo discente. Não parece
que a Diretoria esteja agindo no sentido de tolher as apurações ou se esquivar de
responsabilidades. A proposta é totalmente descabida.
Profa. Lydia Lobato - A utilização dos prédios em outras universidades é exclusiva para aulas,
dos professores e administração. Os espaços para os alunos se expressarem devem existir fora
dos prédios, da mesma forma que as lanchonetes. O que aconteceu no IGC não foi uma
questão acadêmica. Um grupo de estudantes queria passar um filme que não tinha cunho
acadêmico. Os estudantes vêm para a Universidade para aprender. As necessidades dos alunos
são bons livros, ensino de qualidade, etc. O que aconteceu reflete a falta de limite na relação
com os estudantes. Não pode misturar o que houve com o papel de um órgão cuja finalidade é
o ensino e a pesquisa. Um grupo de estudantes apresentou uma pauta que está sendo traduzida
com a invasão da Reitoria. O problema da PM é de cunho administrativo e gerencial da
UFMG. As coisas devem ser pensadas separadamente.
Profa. Tânia Dussin – Salientou que é possível atender aos alunos de forma acadêmica, desde
que a gente se organize. Não podemos perder de vista nossos objetivos principais. Existe uma
noção de público significando de todo mundo. O que é público é para uso de todos, os alunos
não podem fazer tudo o que quiserem. É importante saber quem chamou a polícia, mas há
outras questões a serem discutidas como, por exemplo, a questão do convênio com a PM.
Prof. Philippe Maillard – Chamou a atenção para o geoteco, que ocorre todas as quintas-feiras.
Os professores não conseguem mais dar aulas no IGC nestes dias. Já que os alunos querem
acrescentar outros itens na pauta de discussão, devemos incluir o geoteco também. Basta
consultar os outros professores e os alunos do noturno.
Profa. Marly Nogueira – Salientou que o geoteco funcionou normalmente após a confusão do
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dia 03 de abril.
Prof. Allaoua Saadi – Informou que a discussão deveria ser feita em um âmbito mais amplo. O
que aconteceu no IGC era uma tragédia anunciada. A PM não pode entrar quando quiser onde
quiser, mas considerou que fica constrangido em permanecer no IGC nos finais de tarde.
Existem alguns alunos que encaram e inibem as pessoas. Se sente refém na UFMG por causa
dos alunos. Muitas solicitações já foram negadas pela Congregação e todas foram obedecidas.
Podemos culpar a polícia, mas devemos ter em mente que a desobediência é a geradora dos
fatos. Ocupação não é sinônimo de democracia, e sim, de constrangimento. É preciso tratar
também da questão da desobediência e do desacato à Diretoria. Solicitar o impedimento da
Diretora tira todo o mérito das demais discussões. Parabeniza a direção pela condução dos
trabalhos e afirma que o IGC é um local muito insalubre nos finais de tarde. Todos os colegas
deveriam procurar conhecer melhor os fatos e tomar cuidado antes de se posicionarem a favor
de uns e outros.
Profa. Maria Aparecida Tubaldini – Relatou ter participado de uma reunião no IGC na gestão
anterior, na qual os presentes foram ameaçados e coagidos a não iniciar as obras de construção
do Anexo. Ela também não ministra mais aulas às quintas-feiras e também é encarada pelos
alunos da mesma forma que o Prof. Allaoua Saadi. Temos hierarquia e devemos respeitá-la.
Não há equilíbrio ou ordem sem disciplina. Relatou, ainda, que durante a gestão do ex-Reitor
Cid Veloso havia muitos seqüestros relâmpagos e crimes na UFMG. Sendo, então, permitida a
presença da PM no campus. Naquele momento o problema era a segurança física da
comunidade. Agora, se a situação é outra, devemos reavaliar o convênio com a polícia. Não se
respeita mais a hierarquia. Temos que pensar em nossa segurança, sim. Nossos alunos do curso
noturno são valentes e não podemos perder nossos cursos noturnos por falta de segurança.
Prof. Adolf Horn – Comparou a atuação da PM na UFMH e na UNI-BH. O que aconteceu
reflete a situação atual da nossa Universidade. As pessoas não são capazes de viver a
democracia que têm.
Profa. Cristina Augustin – Reconheceu que poderia ter sido diferente se tivesse conversado
com o discente Wander, mas por que ele não procurou a Diretoria para conversar?
Infelizmente aconteceu o fato. Sente muitíssimo, mas se questiona se poderia ter evitado o que
houve. Não adianta estabelecer normas para regulamentar o uso da Unidade. A
regulamentação já existe, só que não foi observada nem respeitada pelos alunos.
Profa. Maria Lourdes – Salientou que o erro está na base. Os alunos não reconhecem
hierarquia.
Matheus Costa – Informou que os policiais já chegaram com os cartazes de divulgação do
filme nas mãos, perguntando quem era o responsável pelo filme. Questionou qual é a
democracia que existe na UFMG. Argumentou sobre a questão da paridade nas eleições. Os
alunos são minoria. Propôs uma manifestação de repúdio à entrada da PM no IGC e
questionou qual é o código de postura da PM e da vigilância interna.
Profa. Vilma Carvalho – Propôs que a Congregação se manifeste em apoio à Direção.
Profa. Marly Nogueira – Manifestou seu total respeito à Diretora, pois a situação que ela
enfrenta não é fácil e mesmo assim tem enfrentado com hombridade e coragem. Solicita que
seu voto de apoio seja registrado na ata. O que falta no IGC é respeito à hierarquia, vontade de
estudar, respeito e educação. Os alunos perderam a noção de valores, inclusive com o respeito
aos mais velhos. Existe um pequeno grupo que determina as ações dos estudantes do IGC e da
UFMG. A grande maioria dos estudantes não concorda com isso. Já houve até acidente
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envolvendo os alunos do IGC, resultante na morte de dois estudantes. Eles devem atentar para
a importância do estudo. Alunos alcoolizados dominaram uma escola inteira. No dia do fato os
alunos estavam alcoolizados e as gravações deixam claro que os policiais estavam transtornados
com a situação.
Prof. Allaoua Saadi – Manifestou sua concordância às palavras da Profa. Marly Nogueira, pois
um pequeno grupo de alunos age e coage os demais.
A Profa. Cristina Augustin salientou que a atitude dos membros da Congregação é
fundamental para qualquer ação que venha a ser tomada pela Direção. Afirmou, ainda, que
nunca se negou a conversar com os estudantes. Negociou e chegou a acordos inclusive em
momentos em que o DA estava totalmente errado. Sintetizou a fala dos membros da
Congregação como uma manifestação de repúdio à entrada da PM no IGC e afirmou que
solicitará à Reitoria o código de postura da vigilância interna, além do convênio com a PM.
Quanto à proposta do representante discente em afastar a Diretoria, houve manifestação
contrária à votação, uma vez que não cabe à Congregação tal ação, além de não haver motivos.
Alguns membros, no entanto, queriam votar a proposta da representação discente, tendo em
vista tratar-se de fórum democrático. Frente às posturas conflitantes, a Diretora colocou em
votação se a Congregação discutiria ou não a proposta do referido representante. Colocada em
votação se os membros da Congregação aceitariam discutir e votar a matéria, obteve-se 3 votos
a favor, 2 abstenções e 13 votos contrários. Colocada em votação a manifestação de apoio à
Direção, como proposto pela Profa. Vilma Carvalho, obteve-se 16 votos a favor e 2
abstenções.

Não havendo mais a tratar, a Profa. Cristina Augustin agradeceu a presença de todos e
declarou encerrada a sessão. Do que se passou, para constar, foi lavrada a presente ata por
Simone Justino de Morais, Secretária-Geral. Belo Horizonte, 08 de abril de 2008.


